
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3149398 - PE (2026/0012298-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : CRISTIANE SANTANA DE MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PEDIDO  DE  IMPOSIÇÃO  DE
MEDIDAS  PROTETIVAS.  CONFLITO  ENTRE  IRMÃOS  ORIGINADO  A
PARTIR  DE  DESENTENDIMENTOS  PATRIMONIAIS  RELATIVOS  À
DIVISÃO  DE  UM  TERRENO  HERDADO.  INAPLICABILIDADE  DA  LEI
MARIA DA PENHA. INEXISTÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DE GÊNERO OU DE
VULNERABILIDADE  NO  CONFLITO  FAMILIAR  DE  NATUREZA
PATRIMONIAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu de agravo em recurso especial manejado em face de acórdão que
manteve o indeferimento de medidas protetivas, por ausência de violência
baseada no gênero em desentendimento patrimonial entre irmãos relativo à
divisão de herança.

2. A agravante sustenta violação ao art. 5º da Lei n. 11.340/2006, afirmando
que  a  proteção  independe  da  natureza  patrimonial  do  conflito  e  que  a
relação  entre  irmãos  em  convívio  no  mesmo  terreno  se  enquadra
no âmbito doméstico e familiar previsto na lei.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a Lei n. 11.340/2006 incide
quando  a  suposta  conduta  ameaçadora  decorre  de  disputa  patrimonial
familiar, sem demonstração de violência baseada no gênero.

III. Razões de decidir

4. A incidência da Lei n. 11.340/2006 exige que a violência seja baseada no
gênero, evidenciando relação de poder, subordinação ou vulnerabilidade da
mulher, não bastando o mero desentendimento familiar ou patrimonial.

5.  O  acórdão  recorrido  consignou  inexistirem  elementos  que  indiquem
motivação baseada no gênero feminino, registrando que o conflito decorre
de desavenças patrimoniais relativas à divisão de terreno herdado, o que
afasta a aplicação do microssistema protetivo da Lei n. 11.340/2006.

6.  A  pretensão  de  infirmar  a  conclusão  do  Tribunal  local  demandaria
reexame de provas, providência vedada em recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
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7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A Lei n.  11.340/2006 aplica-se apenas a situações de violência baseada
no gênero, não incidindo em conflitos familiares de natureza patrimonial sem
demonstração de vulnerabilidade ou subordinação da mulher. 

2. É vedado, em recurso especial, o reexame do conjunto fático-probatório
para rediscutir a existência de motivação de gênero (Súmula n. 7/STJ). 

3.  A  concessão  de  medidas  protetivas  de  urgência  exige  elementos
concretos  de  violência  de  gênero,  não  configurados  por  mero  litígio
patrimonial entre irmãos.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3149398 - PE (2026/0012298-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : CRISTIANE SANTANA DE MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PEDIDO  DE  IMPOSIÇÃO  DE
MEDIDAS  PROTETIVAS.  CONFLITO  ENTRE  IRMÃOS  ORIGINADO  A
PARTIR  DE  DESENTENDIMENTOS  PATRIMONIAIS  RELATIVOS  À
DIVISÃO  DE  UM  TERRENO  HERDADO.  INAPLICABILIDADE  DA  LEI
MARIA DA PENHA. INEXISTÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DE GÊNERO OU DE
VULNERABILIDADE  NO  CONFLITO  FAMILIAR  DE  NATUREZA
PATRIMONIAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu de agravo em recurso especial manejado em face de acórdão que
manteve o indeferimento de medidas protetivas, por ausência de violência
baseada no gênero em desentendimento patrimonial entre irmãos relativo à
divisão de herança.

2. A agravante sustenta violação ao art. 5º da Lei n. 11.340/2006, afirmando
que  a  proteção  independe  da  natureza  patrimonial  do  conflito  e  que  a
relação  entre  irmãos  em  convívio  no  mesmo  terreno  se  enquadra
no âmbito doméstico e familiar previsto na lei.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a Lei n. 11.340/2006 incide
quando  a  suposta  conduta  ameaçadora  decorre  de  disputa  patrimonial
familiar, sem demonstração de violência baseada no gênero.

III. Razões de decidir

4. A incidência da Lei n. 11.340/2006 exige que a violência seja baseada no
gênero, evidenciando relação de poder, subordinação ou vulnerabilidade da
mulher, não bastando o mero desentendimento familiar ou patrimonial.

5.  O  acórdão  recorrido  consignou  inexistirem  elementos  que  indiquem
motivação baseada no gênero feminino, registrando que o conflito decorre
de desavenças patrimoniais relativas à divisão de terreno herdado, o que
afasta a aplicação do microssistema protetivo da Lei n. 11.340/2006.
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6.  A  pretensão  de  infirmar  a  conclusão  do  Tribunal  local  demandaria
reexame de provas, providência vedada em recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A Lei n.  11.340/2006 aplica-se apenas a situações de violência baseada
no gênero, não incidindo em conflitos familiares de natureza patrimonial sem
demonstração de vulnerabilidade ou subordinação da mulher. 

2. É vedado, em recurso especial, o reexame do conjunto fático-probatório
para rediscutir a existência de motivação de gênero (Súmula n. 7/STJ). 

3.  A  concessão  de  medidas  protetivas  de  urgência  exige  elementos
concretos  de  violência  de  gênero,  não  configurados  por  mero  litígio
patrimonial entre irmãos.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  CRISTIANE  SANTANA  DE

MORAES contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso

especial manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DE PERNAMBUCO, assim ementado:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
MEDIDA  PROTETIVA  INDEFERIDA.  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO  DE
GÊNERO -  QUESTÃO PATRIMONIAL  AFETA À  DIVISÃO DE HERANÇA
FAMILIAR. SENTENÇA MANTIDA. I. Caso em exame 1. Apelação criminal
interposta  por  irmã  da  parte  requerida,  inconformada  com  sentença  que
indeferiu medidas protetivas e extinguiu o feito, sob fundamento de ausência
de violência de gênero. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão
consiste em verificar a existência de violência de gênero apta a ensejar a
aplicação  da  Lei  Maria  da  Penha,  bem  como  a  concessão  de  medidas
protetivas de urgência. III. Razões de decidir 3. Não há nos autos elementos
que  indiquem  motivação  baseada  no  gênero  feminino  da  ofendida.  4.  O
conflito entre irmãos tem origem em disputa patrimonial por herança, o que
descaracteriza a violência de gênero exigida pela Lei nº  11.340/2006. 5. A
jurisprudência dominante afasta a incidência da Lei Maria da Penha quando
ausente relação de dominação, subordinação ou vulnerabilidade por motivo
de gênero. IV. Dispositivo e tese 6. Recurso desprovido. Tese de julgamento:
1. “A simples existência de vínculo familiar não autoriza, por si só, a aplicação
da Lei Maria da Penha, exigindo-se, para tanto, a presença de motivação de
gênero.” 2. “Conflitos decorrentes de disputas patrimoniais não caracterizam,
isoladamente, violência doméstica ou familiar contra a mulher.”

A agravante alega que "o acórdão do TJPE contrariou frontalmente o art. 5º

da Lei nº  11.340/2006, que não estabelece qualquer restrição à proteção da mulher

fundada na natureza patrimonial do conflito subjacente. O dispositivo legal é claro ao

definir que configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou

omissão baseada no gênero ocorrida, entre outros contextos, no âmbito da família —

compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram

aparentados,  unidos  por  laços  naturais  (inciso  II)  —  ou  no  âmbito  da  unidade
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doméstica, assim entendido o espaço de convívio permanente de pessoas (inciso I). A

relação  entre  irmãos  que  convivem  no  mesmo  terreno  enquadra-se,  de  forma

inequívoca, em ambas as hipóteses" (e-STJ fls. 183/191).

É o relatório.

VOTO

A irresignação da agravante não merece prosperar.

Esta  Corte  Superior  entende  que  um  conflito  entre  irmãos  motivado

exclusivamente por uma disputa patrimonial, como uma herança, não autoriza, por si

só, o deferimento de medidas protetivas de urgência com base na Lei Maria da Penha

(Lei  n.  11.340/2006).  Para que a  lei  protetiva  seja  aplicável,  é  indispensável  que a

violência, mesmo que ocorrida no âmbito familiar, seja baseada no gênero, ou seja, que

decorra de uma situação de vulnerabilidade ou hipossuficiência da mulher em razão de

sua condição feminina.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou sua jurisprudência no sentido de

que a aplicação da Lei Maria da Penha exige a demonstração de que a agressão é

motivada por uma relação de poder e subordinação do agressor sobre a vítima mulher,

e não apenas por um desentendimento familiar ou patrimonial. Isso porque "a Lei Maria

da Penha, em seu art. 5º, dispõe que a violência doméstica e familiar contra a mulher

consiste em qualquer ação ou omissão baseada no gênero, que cause morte, lesão,

sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial. Com efeito, a Lei

n.  11.340/2006 não abrange toda e qualquer violência doméstica ou familiar contra a

mulher, mas apenas aquela baseada na relação de gênero, isto é, atos de agressão

motivados não apenas por  questões pessoais,  mas refletindo a  posição cultural  da

subordinação da mulher ao homem ou pretendida sobreposição do homem sobre a

mulher" (AgRg  no  REsp  n.  1.858.694/GO, Relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/4/2020, DJe de 4/5/2020).

O acórdão recorrido foi  categórico ao registrar que, "consoante destacado

pelo  juízo  de  origem  e  reiterado  pelo  Ministério  Público  em  suas  contrarrazões  e

manifestação em segundo grau, os elementos constantes dos autos não evidenciam

que a suposta conduta ameaçadora imputada ao recorrido tenha decorrido da condição

de mulher da requerente. Pelo contrário, resta suficientemente demonstrado que o

conflito entre as partes se originou de desentendimentos patrimoniais relativos à

divisão de terreno herdado, o que afasta a incidência do microssistema protetivo

da  Lei  Maria  da  Penha" (e-STJ  fl.  53).  O  entendimento  adotado  pelo  Tribunal  de

origem  não  destoa  da  jurisprudência  consolidada  no  âmbito  desta  Corte  Superior.

Confira-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. AMEAÇA. COMPETÊNCIA. RELAÇÃO FAMILIAR. LEI
MARIA  DA  PENHA.  MOTIVAÇÃO  DE  GÊNERO.  AUSÊNCIA.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
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1.  "A jurisprudência  da Terceira  Seção deste Superior  Tribunal  de Justiça
consolidou-se no sentido de que, para a aplicação da Lei 11.340/2006, não é
suficiente  que a  violência  seja  praticada contra  a  mulher  e  numa relação
familiar,  doméstica  ou  de  afetividade,  mas  também  há  necessidade  de
demonstração da sua situação de vulnerabilidade ou hipossuficiência, numa
perspectiva de gênero"  (AgRg no REsp n.  1.430.724/RJ, relatora  Ministra
MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
17/3/2015, DJe 24/3/2015).

2.  No  caso  dos  autos,  o  Tribunal  de  origem,  soberano  na  análise  dos
elementos fático-probatórios da lide,  entendeu que não haveria elementos
suficientes para configuração da motivação de gênero nos atos do agravado
e que não teria  ficado caracterizado o estado de vulnerabilidade do sexo
oposto, pois, em que pese a prática do crime de ameaça em contexto de
relação familiar,  o conflito entre o autor e a vítima derivou de desavenças
acerca de um telefone celular, e não da hipossuficiência em razão do gênero
feminino.

3. Desse modo, para que fosse possível a análise das pretensões recursais,
seria imprescindível o reexame das provas constantes dos autos, o que é
vedado ante o que preceitua a Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg  no  AREsp  n.  1.764.781/GO, relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 12/8/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0012298-0 AREsp 3.149.398 / 

PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00380161820228172810  380161820228172810

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTIANE SANTANA DE MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANE SANTANA DE MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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